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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.286
De 19 de novembro de 2009
 

 

Concede permissão de uso de área de terra e dá outras providências.

 

 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara, e de acordo com o solicitado pela Associação Cultural Afro-descendente dos Amigos de Araraquara e Região - ACAAAR, através do Processo Administrativo nº 004.430/2008, protocolado nesta Municipalidade sob Guichê nº 037.897/2009;

 
D E C R E T A:
 

Art. 1º Fica concedida a permissão de uso à ASSOCIAÇÃO CULTURAL AFRO-DESCENDENTE DOS AMIGOS DE ARARAQUARA E REGIÃO - ACAAAR, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita do CNPJ nº 10.189.632/0001-07, estabelecida na Avenida Santo Antônio, nº 416, Vila Xavier, Araraquara/SP, representado por seu Presidente André Luiz Braz, brasileiro, casado, micro-empresário, portador do RG. sob nº 19.732.462-9 SSP/SP, CPF nº 145.473.938-00, residente e domiciliado na Avenida Belarmino Batista de Castro, 225 – Parque Residencial São Paulo, nesta cidade, de área de terra localizada às Ruas Bahia e Pedro Henrique Jensen e Avenidas Paulo da Silveira Ferraz e Gutenberg, nesta cidade, com superfície de 4.149,25 metros quadrados, caracterizado no Desenho sob nº 1-5-3241/A, elaborado pela Gerência de Aprovação de Projetos da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Município, que assim se descreve:
· “Medindo 6,77 metros, inicia-se esta descrição no ponto 1 e segue em curva a direita (raio 7,64m – AC 50º46’17”) até o ponto 2, localizado na confluência da Rua Bahia e Avenida Paulo da Silveira Ferraz, confrontando com o alinhamento predial dessa confluência; Daí segue por 56,11 metros e rumo 82º06’45”SE até encontrar o ponto 3, confrontando agora com o alinhamento predial da Avenida Paulo da Silveira Ferraz; Agora converge à direita e segue em curva por 14,24 metros (raio 7,67m – AC 106º26’57”) até encontrar o ponto 4, confrontando com o alinhamento predial da confluência da Avenida Paulo da Silveira Ferraz e Rua Pedro Henrique Jensen; Segue convergindo à direita por 75,25 metros e rumo de 27º38’40”SW, encontrando o ponto 4A, confrontando com o alinhamento predial da Rua Pedro Henrique Jensen; Daí converge à direita e segue por 38,60 metros e rumo de 55º35’42”NW até encontrar o ponto 4B; Do ponto 4B, converge à direita e segue por 5,72 metros e rumo 53º10’13”NW até encontrar o ponto 4C; Do ponto 4C, converge à direita e segue por 37,80 metros e rumo 04º59’34”NW até encontrar o ponto 4D; Do ponto 4D, converge à direita e segue por 0,62 metros e rumo 66º19’04”NE até encontrar o ponto 4E; Do ponto 4E, converge a esquerda segue por 11,46 metros e rumo 56º41’57”NW até encontrar o ponto 4F, confrontando ate aqui com o Município de Araraquara; Daí finalmente converge á direita por 16,88 metros e rumo 34º51’36”NE, confrontando o alinhamento predial da Rua Bahia, até encontrar o ponto 1, inicio desta descrição”, destinado à realização de suas atividades estatutárias, bem como, valorizando a cultura afro-brasileira, estimulando a participação da comunidade em geral e fundamentalmente a Comunidade Negra de Araraquara e Região.

Art. 2º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e oneroso por prazo indeterminado, contados a partir do dia 20 (vinte) de dezembro do ano de 2009, respondendo a permissionária pelos tributos incidentes sobre o imóvel.

Art. 3º Constituem motivo para a reversão do imóvel:

 

a) – Desviar a finalidade do imóvel;

b) – Má conservação ou abandono do imóvel;

c) – Ceder ou subpermitir o imóvel, a que título for, sem a anuência prévia e por escrito do permitente;
d) – Aplicar as rendas da entidade em outra obra ou instalação;

e) – Deixar de responder pelos tributos que incidam sobre o imóvel;

f) – Desenvolver no imóvel público qualquer atividade ou programa, direto ou indireto, de cunho religioso.

 


Art. 4º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independentemente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas ou haja relevante interesse público devidamente justificado, assegurado o direito de defesa.

Art. 5º Em caso de dissolução ou extinção da instituição permissionária, o imóvel também reverterá ao patrimônio municipal, observando o estabelecido no artigo anterior.

Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, e os seus efeitos a partir do dia 20 (vinte) de dezembro de 2009.

 

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 19 (dezenove) dias do mês de novembro do ano de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
RICARDO JOSÉ DOS SANTOS

Secretário dos Negócios Jurídicos
ALESSANDRA DE LIMA

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ORLANDO MENGATTI FILHO

Secretário de Governo
Arquivado em livro próprio número 01/2009. Guichê nº 037.897/2009 – (“PC”).
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